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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

Prof. Douglas Fischer - O CRIME DO ARTIGO 168-A É FORMAL: O STJ reproduz uma 
decisão nunca tomada pelo STF

Lei 14.155/21(vigência a partir de 28/05/2021) - torna mais graves os crimes de violação de 
dispositivo informático, furto e estelionato cometidos de forma eletrônica ou pela internet

Prof. Renato Brasileiro –  Comentários acerca da Lei 14.155/21, especificamente à nova 
competência territorial para certas modalidades de estelionato 
(https://www.youtube.com/watch?v=NEb-mw2NfTY)

CNMP - Sancionada lei que determina a aplicação de formulário desenvolvido pelo CNMP 
para prevenir e enfrentar a violência doméstica contra a mulher 

CNMP - Programa Em Pauta discute combate ao crime organizado e direito probatório de 3ª 
geração

CNMP - UNCMP lança livro que reúne 18 artigos sobre Pacote Anticrime

https://temasjuridicospdf.com/o-crime-do-artigo-168-a-e-formal-o-stj-reproduz-uma-decisao-nunca-tomada-pelo-stf/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14155.htm
https://www.youtube.com/watch?v=NEb-mw2NfTY
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14185-sancionada-lei-que-determina-a-aplicacao-de-formulario-desenvolvido-pelo-cnmp-para-prevenir-e-enfrentar-a-violencia-domestica-contra-a-mulher
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14194-programa-em-pauta-discute-combate-ao-crime-organizado-e-direito-probatorio-de-3-geracao
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14250-uncmp-lanca-livro-que-reune-18-artigos-sobre-pacote-anticrime
http://
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TJCE - Comitê Gestor de Bens Apreendidos em Procedimentos Criminais visita depósito 
público

JULGADOS DO STF 

NULIDADE – PROVA EMPRESTADA – REITERAÇÃO DE PRECEDENTES 

 

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. Associação criminosa, estelionato e 
peculato. Prova emprestada. Utilização. Possibilidade. Prejuízo. Ausência de demonstração. 
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 1. O Supremo Tribunal Federal (STF) entende que 
“não há nulidade por terem sido juntadas aos autos do processo principal provas emprestadas de 
outro processo-crime” (HC 112.341, Relª. Minª. Cármen Lúcia). As instâncias antecedentes não 
divergiram dessa orientação. 2. A jurisprudência do STF é no sentido de que a “demonstração de 
prejuízo, de acordo com o art. 563 do CPP, é essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou 
absoluta” (RHC 122.467, Rel. Min. Ricardo Lewandowski). No caso, não foi demonstrado o efetivo 
prejuízo que adviria da prova emprestada. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RHC 194962 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066  DIVULG 08-04-2021  PUBLIC 09-04-2021)

FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM – VALIDADE  

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. Latrocínio tentado. Fundamentação per 
relationem. Possibilidade. Dosimetria da pena. Dupla supressão de instâncias. 1. A jurisprudência 

https://www.tjce.jus.br/noticias/comite-gestor-de-bens-apreendidos-em-procedimentos-criminais-visita-deposito-publico/
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do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “a técnica da fundamentação per relationem, na 
qual o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial como razão de 
decidir, não configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da CF” (RHC 116.166, Rel. Min. Gilmar 
Mendes). 2. A alegação de ilegalidade “levada a cabo pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo ao manter a exasperação da pena base”, não foi apreciada pelas instâncias antecedentes 
(Tribunal estadual e Superior Tribunal de Justiça). Fato esse que impede o imediato exame da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, sob pena de dupla supressão de instâncias. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(RHC 194881 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 08/03/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-066  DIVULG 08-04-2021  PUBLIC 09-04-2021)

AÇÃO PENAL PRIVADA - AUSÊNCIA DE MENÇÃO A FATO CRIMINOSO - DECADÊNCIA 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL PRIVADA. AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO AO FATO CRIMINOSO NA PROCURAÇÃO. DECADÊNCIA. FALTA DE 
ANIMUS INJURIANDI. CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 1. O instrumento de mandato que se 
refere somente a “crime de injúria”, sem especificar minimamente as circunstâncias do fato 
criminoso, não preenche os requisitos do art. 44 do CPP. 2. Diante da ausência de regularização do 
defeito do mandato dentro do prazo de seis meses, ocorreu a consumação do prazo decadencial, nos 
termos do art. 38 do CPP. 3. De todo modo, no caso concreto, em que as declarações foram 
proferidas por membro do Ministério Público como resposta a críticas institucionais feitas pelo 
querelante, não restou caracterizado o animus injuriandi. 4. Declarada a extinção da punibilidade 
pela decadência (CP, art. 107, IV). Alternativamente, rejeitada a queixa-crime por ausência de justa 
causa (CPP, art. 395, III).
(AO 2483, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22/03/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-060  DIVULG 29-03-2021  PUBLIC 30-03-2021)

PRISÃO PREVENTIVA DE PARLAMENTAR - "CABIMENTO"

PENAL E PROCESSO PENAL. NÃO INCIDÊNCIA DE INVIOLABILIDADE 
PARLAMENTAR (CF, ART. 53, CAPUT). POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO DE DEPUTADO FEDERAL PELA PRÁTICA DE 
CRIME INAFIANÇÁVEL (CF, ARTIGO 53, §2º). NECESSIDADE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS DELIBERAR SOBRE SUA MANUTENÇÃO. DECISÃO REFERENDADA. 1. 
A Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao 
Estado Democrático (CF, art. 5º, XLIV; 34, III e IV), nem tampouco a realização de manifestações 
nas redes sociais visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas 
constitucionais – Separação de Poderes (CF, art. 60, §4º), com a consequente, instalação do arbítrio. 
2. Não incidência da imunidade parlamentar prevista no caput, do art. 53, da Constituição Federal. 
A jurisprudência da CORTE é pacífica no sentido de que a garantia constitucional da imunidade 
parlamentar material somente incide no caso de as manifestações guardarem conexão com o 
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desempenho da função legislativa ou que sejam proferidas em razão desta; não sendo possível 
utilizá-la como verdadeiro escudo protetivo para a prática de atividades ilícitas. Precedentes. 3. As 
condutas praticadas pelo parlamentar foram perpetradas em âmbito virtual, por meio da publicação 
e divulgação de vídeos em mídia digital ("YouTube") durante todo o dia, com constante interação 
do mesmo, situação que configura crime permanente enquanto disponível ao acesso de todos, ainda 
que por curto espaço de tempo, permitindo a prisão em flagrante do agente. 4. Nos termos do art. 
324, IV, do Código de Processo Penal, não será autorizada a fiança quando presentes os motivos 
que autorizam a decretação da prisão preventiva. A presença dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva afasta a afiançabilidade do crime, permitindo a prisão em flagrante do parlamentar. 
Precedente da CORTE: AC 4.039 Ref-MC/DF, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma. 5. 
Necessidade de que a Câmara dos Deputados, nos termos do §2º, do art. 53, da Constituição 
Federal, resolva, pela maioria absoluta de seus membros, em votação nominal e aberta, sobre a 
prisão do parlamentar. 6. DECISÃO REFERENDADA. Manutenção da prisão em flagrante do 
parlamentar por crime inafiançável.
(Inq 4781 Ref, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2021, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-092  DIVULG 13-05-2021  PUBLIC 14-05-2021)

 

 

                  

JULGADOS DO STJ

APLICAÇÃO SUCESSIVA DE DUAS MAJORANTES – POSSIBILIDADE – STJ E STF – 
POSSIBILIDADE DE CONDIÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. 
INCIDÊNCIA SUCESSIVA DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. PLEITO DE 
APLICAÇÃO APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. IMPROCEDÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO CORRETA DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO 
PENAL. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO, MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E SUFICIENTE, NO CASO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Referente à terceira fase da dosimetria da pena, quando presente mais de uma 
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causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido apenas que, na fixação da fração de 
exasperação punitiva, seja observado o dever de fundamentação específica do órgão julgador (art. 
93, inciso IX, da Constituição Federal), com remissão às particularidades do caso concreto que 
refletem a especial gravidade do delito. 2. Conferindo interpretação diversa da pretendida pela 
defesa ao art. 68, parágrafo único, do Código Penal, o STF registrou que esse dispositivo estabelece, 
sob o ângulo literal, apenas uma possibilidade (e não um dever) de o magistrado, na hipótese de 
concurso de causas de aumento de pena previstas na parte especial, limitar-se a um só aumento, 
sendo certo que é válida a incidência concomitante das majorantes, sobretudo nas hipóteses em que 
sua previsão é desde já arbitrada em patamar fixo pelo legislador (HC n. 110.960, Relator Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, julgado em 19/8/2014). 3. Assim, a depender do caso sub judice, a presença 
de mais de uma causa de aumento do crime de roubo, associada a outros elementos indicativos da 
gravidade em concreto do delito praticado, todos devidamente explicitados na motivação empregada 
na terceira etapa dosimétrica, enseja o incremento cumulativo da reprimenda, nos termos da 
mudança determinada pela Lei n. 13.654/2018. Precedentes desta Corte. 4. Na hipótese, como 
evidenciado pelas instâncias ordinárias e enfatizado na decisão ora agravada, o crime envolveu o 
concurso de três agentes e o auxílio de um adolescente, com o uso de arma de fogo, os quais 
empregaram ameaças de morte à vítima, tratando-se de elementos concretos que desbordam da 
conduta descrita no tipo, justificando-se o incremento da pena, especialmente diante do modus 
operandi do delito. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Agravo Regimental no Habeas Corpus nº 649.232/SC, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 30.3.2021, publicado no Dj em 8.4.2021)

REITERAÇÃO DELITIVA – NÃO RECONHECIMENTO DE INSIGNIFICÂNCIA PENAL

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. CONCEITO 
INTEGRAL DE CRIME. PUNIBILIDADE CONCRETA. CONTEÚDO MATERIAL. BEM 
JURÍDICO TUTELADO. GRAU DE OFENSA. COMPORTAMENTO SOCIAL.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a mera subsunção formal a 
um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem como a 
extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e 
merecimento da sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.
2. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com mais clareza no exame 
da punibilidade concreta - possibilidade jurídica de incidência de uma pena -, que atribui conteúdo 
material e sentido social a um conceito integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e 
punível, em contraste com estrutura tripartite (formal).
3. Por se tratar de categorias de conteúdo absoluto, a tipicidade e a ilicitude não comportam 
dimensionamento do grau de ofensa ao bem jurídico tutelado - compreendido a partir da apreciação 
dos contornos fáticos e dos condicionamentos sociais em que se inserem o agente e a vítima.
4. O diálogo entre a política criminal e a dogmática na jurisprudência sobre a bagatela é também 
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informado pelos elementos subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e 
do comportamento social do acusado nos últimos anos.
5. A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não subjetivo, ao contrário 
do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se avalia o agente (o que poderia resvalar em um 
direito penal do autor), mas, diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do 
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida exclusão da punibilidade. 
Essa análise, portanto, não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele representa para a 
sociedade como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais evidências, de recidiva 
de tal comportamento. Sob pena de violação do princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma 
vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
impunidade.
6. O legislador penal confere relevo ao histórico de vida pregressa do réu para outorgar-lhe a 
redução da pena, em forma de causa especial de diminuição da sanção, como, v.g., se verifica em 
diversas cominações da parte especial, a exemplo da descrita no art.
155, § 2º, do CP, reproduzida em diversos outros preceitos penais, como nos arts. 171, § 1º, 168, § 
3º, 180, § 5º, e 337-A, § 2º. Em todos esses dispositivos, fica evidenciado, sem margem a 
tergiversações, que o legislador penal, máxime em crimes que afetam o patrimônio alheio, dá 
importância ao comportamento pretérito do agente para conceder-lhe o benefício da redução da 
pena. De igual modo, a Parte Geral do Código Penal dá vários exemplos de interferência da 
primariedade e/ou dos bons antecedentes penais do réu para fins de individualizar a sanção ou para 
conceder ou não certos benefícios. Destaco os arts. 44, III, 59, caput, 71, parágrafo único, 77, II, e 
83. Igualmente, em leis extravagantes (v.
g., art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990) e na Lei de Execução Penal (art. 112 da Lei n. 7.210/1984).
7. Na espécie, a reincidência específica do réu justifica o prosseguimento da atividade punitiva 
estatal pela subtração de cinquenta chocolates do estabelecimento vítima.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 542.736/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/04/2021, DJe 30/04/2021)

CRIME COMUM X ELEITORAL – AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO - PROCESSO JÁ 
SENTENCIADO - MANUTENÇÃO DA SEPARAÇÃO

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO HABEAS CORPUS. TESE DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE CRIME ELEITORAL. VALORES ILÍCITOS NÃO EMPREGADOS COM 
FINALIDADE ELEITORAL. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. INVIÁVEL. 
PROCESSO JULGADO. SÚMULA 235/STJ. ART. 82 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios 
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fundamentos.
II - A fixação de competência jurisdicional deve ser feita com base no conjunto de fatos 
evidenciados pelos elementos dos autos e na narrativa formulada na denúncia.
III - Compete à Justiça Eleitoral processar e julgar os crimes eleitorais e os crimes comuns que lhes 
forem conexos, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal no Inq. 4.435/STF.
IV - Na Ação Penal 5037800-18.2016.4.04.7000, Genesio Schiavinato Júnior foi condenado pela 
prática dos crimes de corrupção ativa, lavagem de capitais e associação criminosa.
V - As instâncias precedentes concluíram que Paulo Adalberto Alves Ferreira, ex-tesoureiro do 
Partido dos Trabalhadores (PT), recebeu vantagens indevidas do agravante, pagas na condição de 
Diretor Comercial da empresa Construbase, para uso particular ou privado e não para finalidade 
eleitoral.
VI - A ausência de imputação formal de crime eleitoral, embora não obste o reconhecimento de 
eventual incompetência Justiça Federal comum, indica, no entanto, que a resolução da controvérsia 
não pode ser feita sem um exame mais acurado e detido dos elementos que instruem os autos.
VII - Não havendo ilegalidade flagrante no acórdão impugnado, a desconstituição das conclusões 
firmadas demandaria inevitável revolvimento dos elementos de prova colhidos nos autos, 
procedimento incompatível com os limites cognitivos do instrumento do habeas corpus.
VIII - A competência da Justiça Eleitoral para o processo e julgamento de crimes comuns decorre 
de conexão, fenômeno processual que não determina a reunião de processos se um deles já foi 
sentenciado (art. 82 do CPP e Súmula 235/STJ).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 612.636/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/04/2021, DJe 05/05/2021)

DETRAÇÃO - LIGAÇÃO COM REGIME INICIAL – NÃO COM PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. APLICAÇÃO DO INSTITUTO DA 
DETRAÇÃO. ART. 387, § 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVIABILIDADE. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. PREVISÃO LEGAL NOS TERMOS DO 
ART. 33, §§ 2º E 3º DO CÓDIGO PENAL. FIXAÇÃO DO REGIME QUE TRANSCENDE O 
QUANTUM DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE IMPOSTA. PRECEDENTES. 
MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À AVALIAÇÃO DA CORTE ESTADUAL POR OCASIÃO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME A 
CARGO DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
- O instituto da detração, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, refere-se ao regime inicial de 
cumprimento de pena e não possui relação com o instituto da progressão de regime próprio da 
execução penal, devendo o juiz sentenciante verificar, no momento da prolação da sentença, a 
possibilidade de se fixar um regime mais brando em razão da detração, não havendo que se falar em 
análise dos requisitos objetivos e subjetivos, mas tão somente no tempo de prisão provisória 
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naquele processo.
- A pena privativa de liberdade do recorrente foi fixada em 5 anos de reclusão, o que, nos termos do 
art. 33, § 2º, "b", do Código Penal, já determina o resgate inicial da pena no regime intermediário. 
Todavia, ainda que se descontasse o período de prisão cautelar aduzido - 1 ano e 1 mês de reclusão -
, o que resultaria numa reprimenda de 3 anos e 11 meses, o regime de cumprimento de pena ainda 
seria o semiaberto, em razão das particularidades do caso concreto, nos termos do art. 33, § 3º, do 
CP.
- Desse modo, torna-se irrelevante o aproveitamento do tempo de pena cumprida em caráter 
provisório, em observância ao art. 387, § 2º, do CPP, haja vista que o regime estabelecido pautou-se 
em fundamentação própria, que transcende o quantum da pena privativa de liberdade. Precedentes.
- Não obstante isso, em consulta ao sítio eletrônico da Corte estadual, constatei que a insurgência do 
recorrente nem sequer foi submetida à apreciação da instância superior, uma vez que, no recurso de 
apelação defensivo, julgado em 17/12/2020, a defesa requereu apenas sua absolvição, com espeque 
no art. 386, VII, do Código de Processo Penal, além da aplicação da causa especial de diminuição 
de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, na fração máxima de 2/3, havendo o Tribunal a quo negado provimento ao recurso. 
Desse modo, caberá agora ao juízo das Execuções Penais avaliar se o recorrente preenche os 
requisitos previstos na LEP para operar a progressão de seu regime prisional.
- Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 133.548/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 08/03/2021)

DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA – REQUISITO PARA TIPIFICAÇÃO – CIÊNCIAS 
INEQUÍVOCA DO DENUNCIANTE DA INOCÊNCIA DO DENUNCIADO - "DOLO DIRETO"

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE 
NÃO EVIDENCIADA DE PLANO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
1. A extinção prematura da ação penal, pela via do habeas corpus, somente se dá em hipóteses 
excepcionais, nas quais seja patente a atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de 
autoria e materialidade do delito, ou a presença de alguma causa extintiva de punibilidade. Além 
disso, a jurisprudência desta Corte admite o trancamento da ação penal quando inepta a exordial 
acusatória, sem prejuízo de que outra peça acusatória seja oferecida, desde que sanados os vícios 
que ensejaram tal reconhecimento.
2. O tipo penal descrito no art. 339 do Código Penal - "Dar causa à instauração de inquérito policial, 
de procedimento investigatório criminal, de processo judicial, de processo administrativo 
disciplinar, de inquérito civil ou de ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-
lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato ímprobo de que o sabe inocente" - exige que haja por 
parte do agente a certeza da inocência da pessoa a quem se atribui a prática criminosa. Em outras 
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palavras, deve o agente atuar contra a própria convicção, intencionalmente e com conhecimento de 
causa, sabendo que o denunciado é inocente.
3. Na hipótese, a denúncia narrou que o recorrente imputara a promotora de justiça a prática de atos 
de ofício a fim de satisfazer interesses de cunho pessoal no intuito de persegui-lo ou intimidá-lo. 
Assim, tendo sido imputado, em tese, o delito de prevaricação, bem como instaurado procedimento 
administrativo para verificação da conduta da promotora, e não sendo possível na presente via a 
verificação da ciência inequívoca do recorrente quanto à inocência da promotora, porquanto fato a 
ser esclarecido durante a instrução criminal, não se vislumbra a existência da alegada atipicidade da 
conduta a ensejar o prematuro trancamento da ação penal na origem.
4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 107.533/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 02/03/2021, DJe 10/03/2021)

RESTITUIÇÃO DE BENS APREENDIDOS - PROPRIEDADE DOS BENS - NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E 
UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FALSO. PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO ACOLHIMENTO. RESTITUIÇÃO DO BEM 
APREENDIDO. SENTENÇA EXTINTIVA DE PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
PROPRIEDADE NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
2. Se as instâncias ordinárias, com base nos elementos probatórios, concluíram pela ausência de 
comprovação da legítima propriedade do bem apreendido, destacando a inidoneidade da nota fiscal 
apresentada e a comprovada adulteração de sinais identificadores do maquinário, rever esse quadro 
de coisas neste Superiores Tribunal de Justiça implicaria notória violação da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. A restituição das coisas apreendidas, mesmo após o trânsito em julgado da ação penal, está 
condicionada tanto à ausência de dúvida de que o requerente é seu legítimo proprietário, quanto à 
licitude de sua origem, conforme as exigências postas nos arts. 120 e 121 do Código de Processo 
Penal, independentemente de ser a sentença extintiva da pretensão punitiva ou mesmo absolutória.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 1772720/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/03/2021, DJe 29/03/2021)
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DILIGÊNCIAS DA DEFESA – DOCUMENTOS JUNTADOS PELO MP - POSSIBILIDADE

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 
MANDAMUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. 2. DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. RITO SUMÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 3. DILIGÊNCIAS INDICADAS PELO AGRAVANTE. 
NECESSIDADE NÃO SURGIDA DURANTE A INSTRUÇÃO. INVIABILIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO. 4. PROVA JUNTADA PELO MP. PRINCÍPIO DA COMUNHÃO 
DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça 
passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o 
emprego do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. De uma simples leitura do rito sumário no Código de Processo Penal, o qual se encontra 
disciplinado entre os arts. 531 a 538, e teve sua redação alterada em 2008, constata-se que não há 
previsão de diligências complementares, motivo pelo qual não há se falar em nulidade no 
indeferimento do pedido pelo Magistrado de origem.
3. Ainda que assim não fosse, conforme dispõe o art. 402 do Código de Processo Penal, as 
diligências complementares se referem a diligências cuja "necessidade se origine de circunstâncias 
ou fatos apurados na instrução". Nesse contexto, as diligências indicadas pelo impetrante como 
necessárias não têm origem na instrução criminal, não havendo se falar, portanto, também por esse 
motivo, em diligências complementares.
4. Não há qualquer ilegalidade na juntada da prova requerida pela defesa pelo próprio órgão 
acusatório, haja vista o princípio da comunhão das provas, segundo o qual, "uma vez trazidas aos 
autos, as provas não mais pertencem à parte que as acostou, mas sim ao processo, podendo, desse 
modo, ser utilizadas por quaisquer dos intervenientes, seja o juiz, sejam as demais partes" (AVENA, 
Norberto. Processo Penal. 9. ed. rev. e atual. - Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2017).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 658.197/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 26/04/2021)

PENAS DE RECLUSÃO E DETENÇÃO - SOMA PARA FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REGIME 
FECHADO. ART. 111 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL –LEP. PENAS DE RECLUSÃO E 
DETENÇÃO. UNIFICAÇÃO. SOMA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as penas de reclusão e de detenção devem ser 
somadas para a fixação do regime prisional, nos termos do art. 111 da Lei de Execução Penal. 
Precedentes. 2. Agravo desprovido.
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(Agravo Regimental no HC nº 594.859, STJ, 5ª Turma, Rel. Min. Ilan Paciornik, DJ 24.5.2021)

INGRESSO COM CHIP DE CELULAR EM PRISÃO - CONDUTA ATÍPICA- PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ART. 349-A DO CP E TRÁFICO DE DROGAS. INGRESSO COM CHIP 
DE CELULAR EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONDUTA ATÍPICA. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXACERBAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR DO 
ART. 64, I, DO CP. VALIDADE. AUMENTO DESPROPORCIONAL. READEQUAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 
10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa 
Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, 
julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A conduta de ingressar em estabelecimento prisional com chip de celular não se subsume ao tipo 
penal previsto no art. 349-A do Código Penal, em estrita observância ao princípio da Legalidade, 
pois o legislador limitou-se em punir o ingresso ou o auxílio na introdução de aparelho telefônico 
móvel ou similar em estabelecimento prisional, não fazendo qualquer referência a outro 
componente ou acessório utilizados no funcionamento desses equipamentos.
3. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na 
lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da 
constitucionalidade na dosimetria.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme de que o tempo transcorrido após o 
cumprimento ou a extinção da pena não impede a análise desfavorável dos antecedentes, tendo em 
vista a adoção pelo Código Penal do sistema da perpetuidade.
5. Hipótese em que sendo pequena a ofensividade da conduta do agente (posse de 46,91g de 
maconha), tem-se como razoável o aumento da sanção inicial em 1 ano de reclusão, pela aferição 
desfavorável dos seus antecedentes (registro de 4 condenações anteriores pelo delito de roubo).
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para absolver o paciente do delito 
previsto no art. 349-A do Código Penal por ser atípica sua conduta, bem como para reduzir a pena 
pelo delito de tráfico de drogas para 7 anos de reclusão e 700 dias-multa, mantido o regime fechado.
(HC 619.776/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, 
DJe 26/04/2021)
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PRISÃO PREVENTIVA - REVISÃO DE OFÍCIO - DESNECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA OU NO ACÓRDÃO DE 
SEGUNDO GRAU QUE A CONFIRMA: ATUAÇÃO DE OFÍCIO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. OITIVA PRÉVIA DA DEFESA: MEDIDA INCONCILIÁVEL COM A 
ATUAÇÃO EX OFFICIO DO JUDICIÁRIO NO CASO DE CONSERVAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO PROCESSUAL. RÉU RESPONSÁVEL PELO INGRESSO DE GRANDES 
VOLUMES DE ENTORPECENTES NO PAÍS. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
CONFIGURAÇÃO DA CAUTELARIDADE INDISPENSÁVEL À MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO PROCESSUAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, o Agravante já se encontrava preso processualmente, pois na sentença não foi 
reconhecido o seu direito de apelar em liberdade. Por não se tratar da decretação inicial da 
segregação provisória, mas de manutenção da medida em segundo grau de jurisdição, tal análise 
prescinde de pedido do Ministério Público. Em outras palavras, se a hipótese versar sobre revisão da 
prisão processual, a legislação processual penal determina atuação de ofício do Órgão Julgador.
2. A propósito, por tratar-se de revisão de ofício da prisão processual, não há como ser 
implementado ato concreto de contraditório. A pretendida oitiva prévia da Defesa é inconciliável 
com a atuação ex officio do Judiciário no caso de conservação da segregação processual, ex lege.
3. A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da demonstração categórica de um 
ou mais dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Para isso, o Julgador deve 
consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o indiciado ou acusado, 
solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal.
4. Independentemente de se cuidar de ato praticado sem violência ou ameaça, a gravidade concreta 
da conduta foi ressaltada pela Jurisdição ordinária, ao consignar que o Agravante foi responsável 
pelo ingresso no país de grandes volumes de entorpecentes. Essa circunstância, por si só, impede o 
reconhecimento da ilegalidade do título prisional, notadamente porque o Superior Tribunal de 
Justiça, em diversos julgados, reputou válida a prisão processual de agentes que traficaram grande 
quantidade de droga, por revelar a periculosidade do segregado e a gravidade concreta do crime.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 658.730/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/04/2021, DJe 05/05/2021)

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - EXECUÇÃO PENAL - PROGRESSÃO - 
ALTERAÇÕES DO PACOTE ANTICRIME -REINCIDÊNCIA GENÉRICA E ESPECÍFICA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

(PACOTE ANTICRIME). DIFERENCIAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA GENÉRICA E 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS AOS 
REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO DA NORMA. 
APLICAÇÃO DOS PATAMARES PREVISTOS PARA OS APENADOS PRIMÁRIOS. 
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. PATAMAR HODIERNO 
INFERIOR À FRAÇÃO ANTERIORMENTE EXIGIDA AOS REINCIDENTES 
GENÉRICOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, promoveu profundas alterações no marco 
normativo referente aos lapsos exigidos para o alcance da progressão a regime menos gravoso, 
tendo sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990 e 
estabelecidos patamares calcados não apenas na natureza do delito, mas também no caráter da 
reincidência, seja ela genérica ou específica.
2. Evidenciada a ausência de previsão dos parâmetros relativos aos apenados condenados por crime 
hediondo ou equiparado, mas reincidentes genéricos, impõe-se ao Juízo da execução penal a 
integração da norma sob análise, de modo que, dado o óbice à analogia in malam partem, é 
imperiosa a aplicação aos reincidentes genéricos dos lapsos de progressão referentes aos 
sentenciados primários.
3. Ainda que provavelmente não tenha sido essa a intenção do legislador, é irrefutável que de lege 
lata, a incidência retroativa do art. 112, V, da Lei n. 7.210/1984, quanto à hipótese da lacuna legal 
relativa aos apenados condenados por crime hediondo ou equiparado e reincidentes genéricos, 
instituiu conjuntura mais favorável que o anterior lapso de 3/5, a permitir, então, a retroatividade da 
lei penal mais benigna.
4. Dadas as ponderações acima, a hipótese em análise trata da incidência de lei penal mais benéfica 
ao apenado, condenado por tráfico de drogas, porém reincidente genérico, de forma que é mister o 
reconhecimento de sua retroatividade, dado que o percentual por ela estabelecido - qual seja, de 
cumprimento de 40% das reprimendas impostas -, é inferior à fração de 3/5, anteriormente exigida 
para a progressão de condenados por crimes hediondos, fossem reincidentes genéricos ou 
específicos.
5. Recurso especial representativo da controvérsia não provido, assentando-se a seguinte tese: É 
reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 
apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado morte, não 
sejam reincidentes em delito de natureza semelhante.
(REsp 1918338/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/05/2021, DJe 31/05/2021)
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JULGADOS DO TJCE 

NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA - MERA IRREGULARIDADE - 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PREVENTIVA

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES (ARTS. 157, § 2.º, INCISOS II, V, VII, DO CÓDIGO PENAL 
BRASILEIRO, C/C ART. 244-B DA LEI Nº 8.069/90). 1. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
PROVA DE AUTORIA. NÃO CONHECIMENTO. MATÉRIA MERITÓRIA CUJA 
ANÁLISE É INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 2. NÃO 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. MERA IRREGULARIDADE. TESE SUPERADA PELA 
HOMOLOGAÇÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE E CONVERSÃO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. NOVO TÍTULO PRISIONAL. 3. RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ. 
PACIENTE COM TUBERCULOSE. NÃO APLICAÇÃO. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXTREMA DEBILIDADE. CRIME 
COMETIDO COM VIOLÊNCIA. POSSIBILIDADE DE TRATAMENTO DA DOENÇA NO 
PRÓPRIO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. 4. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 
discutidos estes autos de Habeas Corpus nº 0626714-71.2021.8.06.0000, formulado pela impetrante 
Lays Linne dos Santos Costa, em favor de Abraão Lincon de Alencar Soares Ramos, contra ato do 
Exmo. Senhor Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Fortaleza, nos autos da ação nº 
0223926-49.2021.8.06.0001. Acordam os Desembargadores integrantes da 2ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente da 
presente ordem, para, na extensão cognoscível, denegar-lhe provimento, nos termos do voto do 
eminente Relator. Fortaleza, 26 de maio de 2021. Desa. Francisca Adelineide Viana Presidente do 
Órgão Julgador, em exercício Des. Antônio Pádua Silva Relator 

(Relator (a): ANTONIO PADUA SILVA; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 2ª Vara Criminal; 
Data do julgamento: 26/05/2021; Data de registro: 26/05/2021)


